
O leitor é convidado a mergulhar na experiência de vida 
de pessoas com defi ciência para, a partir do olhar delas, 
estudar e compreender o direito. A Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Defi ciência foi o primeiro tratado 
de direitos humanos internalizado com a mesma hierarquia 
das emendas constitucionais. Só é possível entender tudo 
o que ela quer dizer, porém, ao se enxergar o mundo pelos 
olhos do dessas pessoas. Por isso, a autora conta diversas 
histórias, casos reais e dados ofi ciais em linguagem simples, 
como se estivesse conversando com o leitor e, a partir daí, 
desenvolve sua argumentação jurídica.

As fotos da capa correspondem 
aos olhares de pessoas - com e 
sem deficiência - envolvidas no 
STF Sem Barreiras, o programa de 
acessibilidade e inclusão do tribunal. 
Elas foram tiradas pelo fotógrafo Ton 
Molina e pelo aprendiz de fotografia 
Bruno Moura, ambos integrantes 
do STF Sem Barreiras. 
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é mestre e doutora pela UERJ. Possui 
LL.M. pela Harvard Law School. É assessora do 
Ministro Luís Roberto Barroso e coordenadora 
de acessibilidade do STF.

Vivemos em um país marcado por graves injustiças e profundas 
desigualdades que estruturam nossa cultura, economia e rela-
ções sociais. Um dos segmentos mais afetados é o das pessoas 
com deficiência, que é sistematicamente discriminado e violen-
tado nessa nossa sociedade tão excludente, que não se adapta 
para acolher a diversidade humana. Trata-se do capacitismo es-
trutural. Este é o pano de fundo deste belíssimo livro de Carina 
Lellis, que corresponde à sua tese de doutorado, aprovada com 
nota máxima na Faculdade de Direito da UERJ. A obra é profun-
da, emocionante, e preenche uma lacuna no estudo dos direitos 
fundamentais no Brasil. Como indica a autora, nosso problema 
maior não é a falta de normas legais, já que incorporamos, com 
estatura constitucional, a avançada Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, mas a subsistência de práticas e 
visões capacitistas, inclusive no campo do direito, que sabotam 
a efetividade dessas normas constitucionais. Aliando o rigor aca-
dêmico de brilhante pesquisadora, a beleza do texto, por vezes 
até poético, e a paixão e coragem de uma militante na luta pe-
los direitos humanos das pessoas com deficiência, Carina Lellis 
nos presenteia com uma obra transformadora, que vai se tornar 
um marco inafastável no tema.

DANIEL SARMENTO 
Professor Titular de Direito Constitucional da UERJ.

Carina Lellis é, com toda justiça, uma das vozes mais importan-
tes do nosso tempo na reflexão sobre inclusão, justiça e direitos 
fundamentais. Com este livro, ela oferece ao Brasil uma contri-
buição valiosa, dignifica a academia, inspira a prática jurídica e 
honra a luta das pessoas com deficiência por reconhecimento, 
respeito e igualdade.

LUÍS ROBERTO BARROSO 
Professor Titular de Direito Constitucional 
da UERJ e Ministro do STF.
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Um novo olhar 
sobre a deficiência

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência no Direito Constitucional brasileiro

PREFÁCIO

Luís Roberto Barroso

O livro da Doutora Carina Leite traz a 
engenhosa construção de um novo olhar 
sobre a deficiência sob diversas vertentes 
e, consequentemente, haverá de conquis-
tar públicos interessados em aspectos de 
suas formações ou pela simples vonta-
de de aprender. O texto visita as ciên-
cias sociais, os estudos sobre deficiência, 
a história de protagonismo e conquistas 
de um segmento invisibilizado pelas bar-
reiras da sociedade e, obviamente, uma 
aprofundada conversa com o mundo do 
direito. A autora é corajosa ao dedicar 
sua tese às pessoas sem deficiência, o 
que chamamos de furar a bolha e expan-
dir o público indispensável para mudar a 
percepção acerca de milhões de outras 
pessoas que não tiveram a oportunidade 
de viver como são, apenas por sua dife-
rença, conhecimento cotidiano negado a 
muitas gerações. O conteúdo central do 
livro é a análise primorosa da contribui-
ção da Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiencia 
para o Direito Constitucional brasileiro. 
Foi um bom combate! Agradam-me as 
frases curtas bem elaboradas, os exem-
plos reais e a conexão com os concei-
tos teóricos. Entre as referências estão 
alguns autores com deficiência que par-
ticiparam da lapidação da Convenção na 
ONU. Dra. Carina reproduz os debates 
com clareza: deficiência é um conceito 
relacional, incluir é reconhecer a capaci-
dade civil e, acima de tudo, devemos agir 
de forma antidiscriminatória para assegu-
rar a dignidade e os direitos humanos das 
pessoas com deficiência. 
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